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1. Conceito e funções

A ação do Estado é juridicamente organi z dae,paraque possa ser conduzida,
depende de recursos financeiros. No interior desta organizaçãojurÍdica, atribui-se
a cadauma das unidades de ação do Estado a competência para obter epara utilizar
estes recursos. Definir os recursos e os encargos, porém, não basta paracaÍacfenzaÍ
a função frnancéira de cada um destes entes, que tomam cotidianamente inúmeras
decisões sobre as fontes de recursos e a forma e a finalidade dos seus gastos. Para
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cada ente com tais competências surge a questão de como organizar a decisão
financeira. A resposta a esta questão é que tais decisÕes serão tomadas por meio
do orçamento publico, onde são previstas as receitas e as despesas autorizadas para
um determinado período.

Esta definição fornece os dois elementos principais de todo orçamento: a
límitaçao no tempo, para um perÍodo em que são previstas as receitas e despesas; e
aøutonzøção, elemento próprio do orçamento público, que, no Estado de Direito,
é elaborado mediante um processo polÍtico que assegura aos representantes da
sociedade a prerrogativa de consentir com as receitas e os gastos públicos.

O orçamento público está no centro da ativídadefinanceiradoEstado. Nele se
contêm todas as receitas e despesas para determinado periodo, e por meio dele se
decidem os numerosos programas da ação governamental. O orçamento público
tem uma dimensão extremamente abrangente, ao expor e influenciar os projetos
de futuro de uma coletividade, e, ao mesmo tempo, uma dimensão cotidiana: além
de ser trabalho anual corriqueiro da administração pública, ele também detalha
e especifica de forma bastante concreta quais as prioridades e, por que não, quais
os interesses que serão satisfeitos com os recursos públicos. Apenas com isto, já
é possível entender por que é difícil enconrrar outro exemplo de lei que defina de
forma tão ampla e direta os destinos da coletividade.

Isso não quer dizer que o orçamento público seja o único instrumento de
decisão financeira do Estado. Haveria certo exagero em qualificá-lo como a expres-
são total do programa político de ação do governo. Isto porque nem toda decisão
financeira é tomada por meio do orçamento público. Sâo inúmeros os planos e as
leis que se destinam a traçar objetivos para o uso dos recursos públicos. Embora
esta ressalva seja verdadeira, não é possível deixar de notar, por outro lado, que é o
orçamento que confere concretude eviabilidadea decisões anteriormente tomadas
e que têm impacto no emprego do dinheiro público. Por tudo isso, ainda que se
possa reconhecer a existência de outros instrumentos financeiros da ação gover-
namental, e ainda que haja muitas decisoes tomadas pela Administração Pública
que condicionam a forma com o orçamento será feito, o orçamento não deixa de
ser documento central paraavidafinanceira do Estado.

Se o orçamento tem tamanha importância, em um Estado Democrático deve
interessar a pergunta sobre como se define e quem define sua estrutura e seu tama-
nho. Parte desta pergunta será respondida ao longo deste capÍtulo, sobretudo ao se

estabelecerem os seus princípios, as leis em que se fundamenta e as etapas de seu
ciclo. Entretanto, para entender corretamente o signifi.cado do orçamento público
é necessário caracterizá-lo quanto a sua natureza e suas funções.

A respeito destas, independentemente do sistema de governo de um Estado,
é preciso haver um orçamento público para atender a diversos objetivos. Suas
funçöes mais importantes são:
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ø) permitir um conhecimento razoável sobre as receitas e as despesas do
perÍodo seguinte, com informaçÕes suficientes para concluir se elas se equilibram
(f un¡ ao e c onõmi c o -fi n an c e i r a) ;

b) poder empregar o orçamento para fins políticos de conteúdo econômico
ou social Çunçao político-econômica e socíal);

c) repartir entre os órgãos da administração determinado volume de recursos
para atender a seus gastos (funçao adminístrativa); e

d) em sistemas quepreveemformas departicipação do poderLegislativo nopro-
cesso orçamentário (é o caso dos orçamentosbrasileiros), fazercomque o parlamento

tenha a prerrogativa da tomada da decisão frnanceira, isto é, dispor que o Executivo
apresente um documento em forma adequada para a deliberação, a ser tomada pelo
Parlamento, de aprovar as receitas e os gastos (funçøo de controle parlamentar).

Embora se possa dizer que os orçamentos públicos atuais cumprem todas estas
funçÕes ao mesmo tempo, elas nem sempre se originam de preocupaçÕes equiva-
lentes. uma das funçoes mais tradicionais do orÇamento, o controle parlamentar,
foi uma das primeiras etapas da formação do orçamento público tal como hoje o
entendemos. Evoluçoes posteriores, porém, fizeram com que o orçamento tivesse
outras preocupações, tais como o planejamento da ação governamental para atender
a objetivos determinados (função de política econômica e social). A seguir, serão
analisados os fundamentos de cada um desses momentos, determinante s para a
compreensão danatureza jurÍdica da lei de orçamento.

l.l. Orçamento como instrumento de controle político

Uma das funçÕes mais tradicionais do orçamento público é servir deinstru-
mento de equilíbrio político entre os Poderes Execurivo e Legislativo. Uma parte
fundamental das lutas pelas prerrogativas do Parlamento girou em torno de suas
competências financeiras. Isto é, de seu poder para interferir na condução da ati-
vidade financeirado Estado. Éverdadeque, inicialmente, umapreocupação muito
maior foi conferida à prerrogativa de autorizar a cobrança de tributos, de tal modo
que aqueles chamados a pagá-los tivessem com isto consentido por meio de seus
representantes. Não tardou, porém, para que este poder se estendesse também
a algumas receitas, para culminar com o poder de autorizar todo o conjunto de
receitas e despesas projetadas pelo governo no orçamento público.

Essa função de controle é cumprida quando o governo submete a proposta
de orçamento ao Parlamento. No Estado de Direito, a prerrogativa parlamentar
sobre o orçamento é um dos aspectos mais importantes da separação de poderes,
visto que o exercício do Poder do Estado também se dá pelo exercício de seu poder
financeiro - umä de suas feições mais importantes. Como isto ocorre, no Brasil, é

algo que ficará mais claro no estudo da elaboração da lei orçamentária.

i

I

L
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O exato significado das competências financeiras do Poder Legislativo é,
porém, um assunto extremamente controverso. De inÍcio, o sentido de conferir
ao Parlamento o poder de aprovar o orçamento signifrcava limitar a ação de um
Poder Exeeudvo propenso a gastar demais. Tais gastos acarretariam tributos mais
elevados, e, como os parlamentares representam os pagadores de tributos, teriam
condiçõespolíticas delimitar aação deumExecutivo perdulário. Ficou emsegundo
plano a questão de saber se o orçamento, por ser aprovado pelo Poder Legislativo,
seria uma lei como todas as outras e, com isto, obrigaria o Executivo arealízar os
gastos ali previstos. Compreender a função de controle polÍtico para o orçamento
é, portanto, fundamental para as discussÕes sobre sua natureza jurÍdica.

Antes de entrar diretamente neste tema, no entanto, é preciso tratar de outras
mudanças ocorridas no campo do orçamento público, que ampliaramsignificati-
vamente suas funçÕes.

1.2. Orçamento como instrumento de planejamento da ação governamental

Uma das transformações mais fundamentais no campo do orçamento públi
co foi aquela que permitiu sua compreensão para além de ser simplesmente um

:to pelo qual o Poder Legislativo conhece o que está sendo feito pelo Executivo.
"-O orçamento público, como expressão de um consenso polÍtico, assume hoje o

carâter de programa de governo. Isto é, antecipa o plano de trabalho do governo e

define os rumos de sua atuação. Com isto, o orçamento público se tornou um dos
meios mais importantes para arealização de polÍticas econômicas e intervenção

- conjuntural para atingir determinados objetivos.*ï** 
O desenvolvimento das dimensões práticas do orçamento , emrazão de sua

crescente importância, conduziu à criação de técnicas orçamentárias que integram
instrumentosdeplanejamento. ComooEstado deve realizarsua atividade frnanceira

. de forma mais efi.ciente, o planejamento ganhou aceitação praticamente universal
naprática da condução de assuntos orçamentários.

€iÉË- ^

Uma das técn icas util:r:adas foi a do orçamento -programa. Seu objetiv o era lazer
com que o orçamento contivesse informações relevantes sobre a frnalidade de cada
programa,permitindo saberosresultados obtidosemcadasetordeatuação. Estafoia
ideia concebi dapelaLei4.320/L964,cujo art. 2.o prevê que a lei de orçamento deverá
prever as receitas e despesas de modo a evidenciar a polítíca econômico-financara
e o programadetrabalho do governo. O programa é a unidade de expressão da ação

governamental, orientado p ara a realização de objetivos estratégicos.

Há inúmeras outras técnicas que poderiam ser mencionadas, tais como o PPBS
(Programming, Plønníng ønd Budgeting System), implementado para organizar o
orçamento em planos, programas e previsÕes financeíras, e o orçamento base-zero,
adotado para que todos os órgãos do governo elaborem seu orçamento como se

partissem do zero, de mod o a evitar a continuidade de programas desnecessários.
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Em alguma medida, tais técnicas não foram levadas muito adiante em razão da
complexidade das informações geradas. No entanto, a associaçäo entre orçamento e

programas continuauma ideia importante. Principalm enteelfrltazàodas diretrizes
constitucionais, que transformaramoplanejamento numprocesso contínuo daação
estatal,realizando uma associação bastante forte entre planejamento e orçamento.

2. Natureza jurídica da lei de orçamento

Uma das concepçÕes jurídicas do orçamento público mais influentes afirma
sereleuma leimeramenteautorizativa, isto é, representauma autorização conferida
pelo Poder Legislativo ao Executivo para g^star dentro dos limites ali impostos.
De inspiração germânica, essa dout¡ina representa uma visão bastante rigida da
separação depoderes financeùos entre governo eparlamento: segundo ela, alei de
orçamento é lei apenas emsentido formal, pois foivotada e aprovada de acordo com
um rito legislativo próprio, mas não é lei em sentido material, pois não temcaráter
geral e abstrato, incapaz de gerar direitos subjetivos a terceiros. O orçamento teria
conteúdo, assim, de ato administrativo, com validade interna para a Administra-
ção, sendo levado ao Parlamento apenas para que este dele tome conhecimento e

consinta com os tetos de gastos e previsões de receitas determinados.

Não se trata de um debate meramente teórico; antes, tem relevantes impli-
cações práticas. Duas destas implicaçoes serão expostas: os limites ao controle de

constitucionølidade de lei orçamentária; e a possibilidade conferida ao Executivo
debloquear gastos aprovados no orçamento.

O STF tradicionalmente entendiaqueseriaimpossivelo controlede constitucio-
nalidade da lei orçamentária porque esta lei não tem caráter geral e abstrato - e o obj eto
deste controle, necessariamente, deveria ser uma norrna de caráter geral e abstrato, e

não individual e concreta.r A Corte realizou uma alteraçäo significativa nesta matéria:
superando a dicotomiaentreleis de naturezaformal eleis denaturezamaterial, quenão
teria amparo constitucional, reconheceu apossibilidadede controle de constituciona-
lidadedaleiorçamentária (ADI4.048MC,j.14.05.2008, rel. Min. GilmarMendes).

Outro aspectorelevanteda concepçãodequeo orçamentoseriameramenteuma
lei formal é a possibilidade ampla de que goza o Poder Executivo para suspender a
execução de gastos. Sem entrar em detalhes sobre o tema da execução orçamentária,
tratado adiante, tem-se que, como executar o orçamento consistiria uma atividade

incluída no âmbito de atuação do governo, a decisão de gastar competiria apenas

ao Poder Executivo, sem possibilidades de interferência do Parlamento. Há, neste

aspecto, uma evolução mais tímida do que aquela observada no caso do controle de

l. Nesse sentido: ADI 1.716lDR rel. Min. Sepúlveda Pertence; ADI I.496/DE rel. Min. Mo-
reira Alves; AOIZ.SZSDE rel. Min. Ellen Gracie; ADI 3.487lDE rel. Min. Ellen Gracie;
ADI 3.709/DE rel. Min. César Peluzo; AÐ13.7I2/DE rel. Min. César Peluzo.
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constitucionalidade, já significativamente alterado. Quando se trata do contingencia-
mento de recursos, muitas vezes se entende que seria uma prerrogativa exclusiva do
govemo. As propostas de alteração deste quadro foram recentemente debatidas sob
o rótulo dolorçamento impositivo" , e culminaram com a aprovação da EC 86/2015 .

A alteração dirigiu-se aos arts. 165, 166 e 198 da CFl1988 e modificou regras
relativas à execução orçamentátia Ainda que o "orçamento impositivo" se refira
a formas mais ou menos abrangentes de obrigatoriedade do orçamento das despe-
sas, a recente emenda teve fi.nalidade mais restrita. Com a Emenda Constitucional
86/2015, impositivas se tornaram as despesas incluídas no orçamento pelo Con-
gresso Nacional,o quefaz com que exista um orçamento impositivo das emendas
parlamentares, e não do conjunto total das despesas públicas.

De acordo com a nova organização da execução das emendas parlamentares,
atê I,2o/o da receita corrente líquida prevista no projeto da lei orçamentária será
destinado à alocação congressual, e metade desse valor será necessariamente
destinado a açÕes e serviços públicos de saúde, vedado seu uso paÍaasdespesas
de pessoal ou encargos sociais. As relaçÕes entre govemo e oposição tendem a ser
afetadas ernrazáo de nova regra introduzida, que diz respeito à "execução equi-
tativa": os programas deverão ser atendidos, no momento da execução do orça-
mento, independentemente da autoria da emenda parlamentar. Por fim, o ca¡áter
impositivo não exclui a possibilidade de que sejam flexibilizadas as dotaçÕes caso
haja motivos de ordem técnica que impeçam sua plena execução. É estabelecido
o pÍazo de 720 dias, a partir da promulga ção da lei, para que se comunique, jus-
tificadamente, a existência de impedimentos para que a despesa seja executada.

Cabe ressaltar que a posição doutrinária de que o orçamento é lei meramente
formal não é imune a crÍticas. No âmbito jurisprudencial, os argumentos foram
expostos na ADI 4.048nF. Na doutrina, é comum enconûar-se a defesa da teoria
tradicional do orçamento como lei formal. Uma compreensão mais adequada
das funções orçamentárias do Parlamento, porém, indica que o orçamento não
pertence exclusivamente ao âmbito material do Poder Executivo, prevendo-se
diversas interferências do Parlamento e mesmo seu poder final de decisão em

matéria orçamentária.

3. Princípiosorçamentários

Muitos dos princÍpios de orçamentários foram construídos com fundamento
na experiência mundial em matéria de frnanças públicas, advindo para coibir a

criatividade fértil de parlamentares e gestores públicos com relação à destinação
de recursos do Erário.

A atividade financeira do Estado é orientada por uma série de princÍpios es-

pecÍficos, estabelecidos na Constituição e na legislação infraconstitucional.

onçAurNto rúnrico 11
/t

3.1. Unidade

o princÍpio da unidade inaugura o estudo dos princÍpios orçamentários,
estando consignado expressamenre no art. 2.", c aput, da Lei 4.320 / 19 64.

O princÍpio da unidade é comumente conjugado com a ideia da unidade de
caixa,nosentido dequeaAdministração Pública deveserconcebida como um "caixa
único". Porconta disso, popularizou-se a expressão "caixa dois" nos casos de desvio
de recursos públicos, tendo em consideração que a administração pública só pode
ter um caixa e a formação de um caixa p aralelo representa uma fraude ao Erârio.

De acordo com o princÍpio da unidade, cada ente federado deve ter um único
orçamento, ainda que haja subdivisÕes orçamentárias (orçamento fi.scal, de se-
guridade e de investimentos, conforme previsão do art. 165, g 5.", da CF/I9BB).
Assim, não devem existir orçamentos paralelos. As receitas e despesas devem ser
estabelecidas sob uma concepção orçamentária unitária.

3.2. Universalidade

O princÍpio da universalidade exige que todas as receitas sejam previstas
na lei orçamentária, sem possibilidade de qualquer exclusão (ADI 3.949 MC, j.
i4.08.2008, rel. Min. Gilmar Mendes).

O princÍpio da universalidade, por vezes, é confundido com o princÍpio da
unidade. Essa confusão é facilmente elidida se a análise da universalidade é feita
conjugada com a regra do orçamentobruto. Dessa forma, todas as despesas e receitas
devem estar consideradas no orçamento de forma bruta, sem que seja passível de
redução ou compensação. O desrespeito à universalidade - como a inscrição de
valores lÍquidos - constitui uma burla aos princÍpios da publicidade e da transpa-
rência na atividade financeira do Estado.

O princípio da universalidade vem previsto infraconstitucionalmente no aft.
2.",caput,daLei4.370/i964. O art. 6.o daLei4.320/1964 preceitua que todas as

receitas e despesas constarão na lei orçamentária pelos seus montantes totøís,ve-
dando qualquer tþo de dedução-ou, por exemplo, compensações ou abatimenros.
A lei de orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operaçÕes de
crédito, bem como todas as despesas da Administração.

O princípio da universalidade tem sido aplicado a fim de otirrlízæ a gestão
e execução dos recursos públicos, ao possibilitar a compreensão detalhada das
contas públicas de maneira global.

Com as inovaçÕes tecnológicas e de informática promovidas ao longo dos
últimos anos, o princÍpio da universalidade ganha ainda mais relevo. Merece
menção, a título de exemplo, o Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federa'l-SIAFI, o qual éutilizado para registrar, acompanhare controlar
a execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal.
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3.3. Anualidade

A anualidadeprescreve quea dinâmica orçamentária deve ser cíclica emum ano,

com gastosp arrecadação com começo e término dentro desse período contábil. Tal
sistemática sewe para poder facilitar o planejamento e a execução orçamentária, o

que seria bem mais complicado se tivesse um prazo muito longo (cinco anos, por
exemplo) ou muito curto.

O princÍpio da anualidade é de estatura infraconstitucional e está contido no
art.2." caput,infne,daLei4.32011964. No Brasil, deve-sedestacarquea anualidade
orçamentária (exercício financeiro) está contida dentro do exercÍcio civil, confor-
me o art. 34 daLei4.320/64. Dentro do exercício frnanceiro, estão compreendidas
todas as receitas nele arrecadadas e as despesas nele empenhadas (art. 35, incisos
I e II, da Lei4.320/64).

Nem sempre o ano fiscal (exercÍcio financeiro) coincide com o exercício civil.
PaÍses como Estados Unidos,Japão, Canadá,Índia e África do Sul, Reino Unido e

Austrália possuem exercícios financeiros diferentes do exercÍcio civil. Por outro
lado, paÍses como a China, Alemanha, França, ltália, Rússia, México e Argentina
têm o mesmo sistema do Brasil, coincidindo exercício civil e frnanceiro.

Consoante verificado, com supedâneo no art. 35 da Lei 4"320/L964 o Brasil
adota, contabilmente, o regíme de caixa com relaçao as receítas arcecadadas (inciso
l) - tendo em vista que, se não as arrecadar dentro desse perÍodo, elas passam a

integrar a dívida ativa - e o regíme de competdrciapara as despesas, considerando
que são dependentes da nota de empenho para que se considerem contabilmente
realizadas (inciso II). Costuma-se denominar essa sistemática de regimemísto.

3.4. Não vinculação de receitas

O princÍpio da não vinculação de receitas - também denominado de nøo

afetação ot não consignaçao - tem como escopo evitar atrelar a arrecadação de

determinadas receitas a destinações preestabelecidas.

No Brasil, o principio da não vinculação tem estatura constitucional e pres-

creve, no art. 167,IY,avedação dvínculaçøo dareceitadeirnpostos a órgão, fundo
ou despesa, ressalvadas (i) a repartição do produto da arrecadação dos seguintes

impostos: IR, ITR, IPVA, ICMS, IPI; (ii) a destinação de recursos para as ações e

serviços públicos de saúde (art. 198, ê 2.'); (iii) aquelas para manutenção e desen-

volvimento do ensino (art.2L2); (iv) a realização de atividades da administração
tributária (art. 37 , XXII); (v) a prestação de garantias às operações de crédito por
antecipação de receita (operações ARO); e (vi) a prestação de garantia ou contraga-
rantia à União eparrap^g^mento de débitos para com esta, referente aos impostos
ITCMD, ICMS, IPVA, IPTU, ITBI e ISS e dos recursos utilizadospara a repartição
de receitas do federalismo fiscal.
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É importante ressaltar que o referido afiigo não veda a vinculação de ou-
tras receitas públicas, como, por exemplo, tarifas ou contribuiçÕes. No tocante
às tarifas, a vinculação de receitas tem importante função ao funcionar como
,vinculaçã,o-garantía a grandes empreendimentos de infraestrutura pública leva-
dos a cabo pela iniciativa privada, modalidade concebida pelo art. 8.", I, da Lei
1I.079/2004 (Lei das Parcerias Público-Privadas), além de garantiras operaçoes
ARO (examinadas adiante).

Há também aquela ttinculøçao-garantia interfederativa, a qual se opera no
caso de repasse de recursos e receitas partilhadas transferidas. A sua funçâo foi
ampliada com o advento do art. 40, g 1.o, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

qual, combinado com o art.167 ,E 4.",infine,daCF/1988, tornou-se umapoderosa
ferramenta da União a fim de impor aos municÍpios e estados o cumprimento de

débitos garantidos pelo Governo Federal.

A ressalva à repartição do produto da arrecadação do IR, ITR, IPVA, ICMS
e IPI, a despeito de estar inserida nas exceções ao princÍpio da não vinculação,
a rigor não veicula afetação. A repartição e partilha do produto da arrecadaÇão
não é, verdadeiramente, uma vinculação, mas sim um instrumento para opera-
cionalizaçâo do federalismo fiscal. Os itens (ii) e (iii) acima, igualmente, não
prescrevem uma vinculação de receitas, mas despesas mínimas obrigatórias, as

quais possuem uma diferença conceitual e prática relevante: as despesas mÍ-
nimas obrigatórias, como o próprio nome diz, obrigam a realizaÇâo de gasto
dentro do exercÍcio financeiro; as vinculações de receitas, por outro lado, não.

As vinculaçÕes de diversas receitas, por exemplo, podem servir para constituir
um fundo soberano ao longo de diversos exercícios financeiros - cuja função
primordial é justamente estocar determinado volume de receitas para um
momento de crise frscal. Não haveria sentido em obrigar a gastal os recursos
dentro daquele exercÍcio financeiro, senão a funcionalidade do fundo soberano

estaria comprometida.

Se existe um princÍpio de não vinculação de receitas prescrito constitucio-
nalmente, é de se imaginar que a vinculação ê a exceção no orçamento, jâ que a

regra (não vinculação) deveria preponderar. No Brasil, no entanto, isso está longe

de ocorrer. Ern razão do enorme volume de vinculaÇoes e outrâs despesas míni-
mas obrigatórias, além de outras que são vinculadas pelo seu caráter legal (como

vencimentos de servidores públicos, por exemplo), o Governo Federal teve que

conceberuma ferramenta a fim de desvincularparcela "engessada" do orçamento
federal: aDesvinculaçao dns Receitas daUníao -DRU, prevista no art. 76 do ADCT.

A função da DRU é destacar um percentual da arrecadação da União relacionada
a impostos e contribuições sociais e de intervenção no domÍnio econômico e

desafetá-lo de seu vínculo original, sendo este mecanismo largamente utilizado
para gerar superávit primário pelo Governo Federal.
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3.5. Exclusividade

No passado, era comum na praxe política que as leis orçamentárias, por
terem uma,tramitação mais célere eprazos definidos para aprovação, acabassem
veiculando outras matérias que não as orçamentárias. Por exemplo, desejando
aprovar uma determinada matéria importante de qualquer conteúdo, incluía-se
um artigo na lei orçamentária sobre o tema, o qual ficava totalmente deslocado da
¡acionalidade orçamentária.

Eram os chamados "orçamentos com caudas" ou "rabilongos" (riders nos
Estados Unidos, ca! aliers budgétaires na França ou Bepachungen na Alemanha).
Assim, eram incluídos artigos nas leis orçamentárias que disciplinavam desde a
relação dedesquite como hipotecas, além de autorizaçÕespara o aumento de gastos.

No Brasil, a CFII988 estabeleceu, no art. 165, g 8.', que a lei orçamentária
anual não pode conter dispositivo que seja diferente àprevisão de receitaefxaçao
de àespesa. A exceção fica com relação à (i) abertura de créditos suplementares e a

(ii) contratação de operações de c¡édito - incluindo-se as AROs- Ambas poderão
estar inscritas na lei orçamentária por expressa permissão constitucional.

3.6. Especificação

O princÍpio da especifrcação ou especialização é um desdobramento do prin-
cípio da exclusividade e seu conteúdo é bem simples: as despesas e receitas devem
estar com o m aior nít¡el de detalhepossível, a frm de permitir a boa gestão pública, o

controle dos gastos e evitar tentativas deremanejamento de receitas. Além do mais,

a especificaçâo tem o condão de vincular a atuação do agente público perante a lei.

lsso porque o administrador público age dentro dos ditames legais - princÍpio da

legalidade na Administração Pública (art. 37 , caput, da CF/1988) . A lei orçamentaria
acaba vinculando o agente público ao que nela está prescrito, de forma que, quanto
mais especÍfrca, maisvinculado estará o agente epoucamargemrestaráparaadiscricio-
nariedade administrativa- a qual, se mal utilizada, pode redundar em arbitrariedade.

O a;t. 57 daLei4.320/1964 determina que as receitas arrecadadas sejam clas-

sificadas no orçamento sob as rubncaspróprías,deacordo com a classificação do
art. 11 da mesma lei. As despesas, por sua vez, são classifrcadas nos termos do art"

L2 e L3 . A Portaria Interministerial STN/SOF L63/200I traçou algumas diretrizes
para essas definiçÕes no campo noûnativo.

Como um documento mais prático, o Manual Técnico do Orçamento, por
suayez, especifica a metodologia a ser adotadapara a especificação das receitas e

despesas: de forma decrescente, a receita é especificada em categoria econômica,
origem, espécie, rubrica, alínea e subalínea, todas com códigos numéricos. As des-

pesas, poroutro lado, são especifrcadas emcategoria econômica, grupo de natureza

de despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e subelemento, todas
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também com códigos numéricos. E o art. L5 daLei4.320/1964 menciona que a lei
orçamentária discriminará a despesa, no mínimo, por elementos.

3.7. Equilíbrio

O princípio do equilÍbrio pode dar uma falsa impressäo inicial: que o orça-
mento deve representar o equilÍbrio caracterizado pela soma zero, no qual todas as

receitas devem fazer frente aos gastos - ou todos os gastos devem ter uma receita

como respaldo - , fazendo com que, ao final, o saldo seja zero. Na realidade, o
orçamento deve ser equilibrado pelo método contábil da partida dobrada: a todo
débito há um crédito correspondente - e vice-versa.

Dessa forma, ao final do exercÍcio financeiro não se chegará a um saldo zero:

ou se terá défcit ou superdvít. E o sentido de que o orçamento deve ser equilibrado
ganha outra forma: ado equilíbriofinanceiro. Caso contrário, quase todos os paÍses

estariam desrespeitando o princÍpio, considerando que nenhuma contabilidade
pública consegue zerar todos os saldos ao fim de um exercício financeiro.

O art.48,b,daLei4"320/L964dispoeque, na fixação das cotas trimestrais das

despesas de cada unidade orçamentária, deverá ser "mantido, durante o exercício,

na medida do possÍvel o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada,

de modo a reduzir ao mÍnimo eventuais insuficiências de tesouraria." A expressão

"na medida do possível" já demonstra que o princÍpio do equilíbrio traduz uma

meta a ser perseguida, muito embora, por conta de situaçÕes fáticas, isso possa ser

relativizado. É o caso, por exemplo, quando asreceitasprevistasnão são arrecadadas

de acordo com a previsâo orçamentária - como em momentos de crise econÔmica,

nos quais o imponderável é preponderante.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao disciplinar o funcionamento da Lei de

Diretrizes Orçamentárias, agregou-lhe uma função em direção ao princÍpio do

equilÍbrio: o arl. 4." menciona que ela disporá sobre o equilÍbrio entre receitas e

despesas.

3.8. Transparência

O princípio da transparência vem adquirindo caà^vez mais destaque nos

últimos anos, como corolário dos princÍpios democrático e republicano"

Um das formas de realização da transparência orçamentárria é a ampla pu-

blicidade das informaçöes relativas à atividade frnanceira do Estado, que ganha

maior alcance pela utilização de meios eletrônicos pelo cidadão, no contexto de

uma sociedade em rede.

Diante disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. l ", ê Lo, já prevê que a

transparencian4açãa governamentøl épressuposto daresponsabiliàadenagestãofscal.

A transparência na gestão fiscal possui alguns instrumentos delineados pelo art.
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4S,caput,daLRF; as três leis orçamentárias; as prestaçÕes de contas e o respectivo
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de
Gestáo Fiscal, além de todas as v¿rsõøs sirnplifcadas desses documentos - exigindo-
-se, portantd, que a administração pública torne as informaçÕes acessÍveis e mais
"palatáveis" aos indivÍduos.

Ademais, o parâ.grafo único do art. 48 também inclui outras formas de as-
segurar a transparência: (i) incentivo à participaçáo popular erealizaçã.o de au-
diências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei
de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (ii) liberação ao pleno conhecimento e

acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas
sobreaexecução orçamentária e flnanceira, emmeios eletrônicos de acessopúblico;
(üi) adoção de sistema integrado de administração fi.nanceira e controle.

4. Leis orçamentárias

4.1. O planejamento econômico e o planejamento financeiro

O planejamento governamental é uma das chaves principais para a política
governamental. Realiza-se meio de uma análise do contexto atual e de previsões
para um futuro próximo, conciliando interesses e coordenando os diversos obje-
tivos governamentais.

O planeþmento é uma.atividade de p¡ojeç1o de um futuro desejável, com
proposiçöes para enfrentar seus problemas e aproveitar suas vantagens. Quantò
maior o prazo deprojeção, mais incerto tende a ser o planejamento. Com efeito,
uma das principais dificuldades para um planejamento de long-o prazo é a falta de -
informação sobre o futuro, e muitas vezes até mesmo sobre o presente..

A îalta ou ausência de planejamento adequado não significa a ausência de
gasto público, como investimentos, por exemplo. Como uma viagem turística não
planejada, é possÍvel que a pessoa consiga visitar os pontos principais, porém, por
conta da ausência de planejamento, não consiga extrair as melhores opções do 1o-

cal. Essa metáfora serve também para o planejamento governamental: o paÍs pode
gastar sem um planejamento adequado; contudo,-o.¡egutt4do poderiq set muit_o

mai¡,sati-ç-fa-tório com um planejamento e metas previamente definidas, visando a "
-:æ;.;-]5'-*produzir mudanças sociais.

o gqvernamental possui função primordial para que haja ra-
na alocação de recursos para o gasto públicoiPor exemplo, ur.n4 ob14

mal planejada pode significar uma lesão ao Erário e à sociedade. Daí porque, nos
dias de hoje, o planejamento governamental é unanimidade em qualquer país, seja
qual for a sua orientação econômica.

É importante, nesse ponto, salientar que o planejamento definido no artigo
174 da Constituição Federal tem a ver com a definição da polÍtica econômica.
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Planejamento econômico, nessa hipótese, é mais abrangente que o planejamento
governamental na esfera financeira, ou seja, o processo de elaboração orçamentária.r. ì

-Q.plg4gjamento econômico env_fiç qma concepção muito mais macroeconômica'1,
do que o planejamento orçamentdrio, o qual-pode ser segmentado. .i.

Oplanejamento econômico érealizado combasenaprevisão decompoftamen-
tos e cenários macroeconômicos futuros, estabelecendo objetivos e meios de ação

para o melhor funcionamento da ordem econômica e social. Estabelecem-se assim

príoridødes econômicas,definidas pelo governo para atender a finalidades sociais.

O planejamento econômico, mais geral que o planejamento frnanceiro (or-

çamentário), serve para traçar as diretrizes do Estado, tem funçöes de regular a

economia nacional dentro de um perÍodo, além de sistematizar os programas e
prioridades governamentais, autorizando gastos em determinadas áreas a ûm de

atingir os desideratos projetados para o perÍodo.Já o*p-lanejamento financeiro
é considerado como uma fase desse proeesso.de planejamènto governamental,

iñäifi¿;'"; questão dos recursos 
" 

d"rp"ru, pribllcas. Trata-se dã programa que

diiíge a atividade financeira do Estado.iO planejamento ûnanceiro normalmente '

segueoprincípio daanualidade,aopasso que o planejamento econômico, visando
a uma polÍtica de conjuntura, geralmente é plurianual. Outro fator interessante

f eue qs planos -econômicos normalmente são qualitativos, ou seja, primam pelo

^ 
p.Jograna, e não pela despesa em si. O aspecto quantítatívonormalmente é trazido
pelo planejamento frnanceiro, que o complementa.

4. 2. C ar acte r ísti c as d o p I a n ej am e n to gove r n am e n tal

Q-B!¿pçja*"nto também permite ser um mecanismo de aferição das metas

traçadas pelo goi¡ç¡go",Nas últimas décadas, tem sido uma das preocupações de
" juiistas e administradores públicos, porquanto a boa avaliação de um governo é.

g[qmgnte relacionada ao sucesso em seu planejamento estabelecido.

O planej amento costuma s er indicativ o, demonstrando determinados obj eti-
vos, e maledvel, ajustando-se às vicissitudes.

Existe a previsão jurídico-constitucional de serem elaborados os planos mø-

diantelei,de acordo com os arts. 21, IX,30, VIII,48, IV e 182 da CF/1988.

O planejamento pode aparecer de formas diversas na política orçamentária,

de acordo com sua função e abrangência, sendo uma de suas funÇÕes mais impor-
tantes estabelecer que os programas governamentais tenham provisões suficientes

de recursos.

4.3. O orÇamento brasileiro como instrumento de planeiamento financeiro

O orçamento público constitui importante instrumento de planejamento
financeiro, Além de limite à atuaÇão estatal, é por meio dele que se organíza a

I

Ì
l
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sustentação do Estado. Cadavez mais, a Administração Pública passa a ser vista
não somente como uma mera gestora de verbas, mas sim como uma verdadeira
planejadora da aplicação dos recursos públicos, procurando formas alternativas
para increrñentá-los ou aproveitar outras fontes.

Podeparecer curioso o fato de, no Brasil, existirem três leis orçamentárias que
devem interagir entre si, sistema muito mais complexo que o adotado nos Estados
Unidos e Reino Unido, por exemplo. Aparentemente, seria muito mais fácil que
tudo fosse definido em uma lei única, e o restante fosse destinado a atos de natureza
polÍtica - como o planejamento de médio e longo prazo, por exemplo.

No passado, o orçamento brasileiro já foi mais simples, e durante os anos da
hiperin{lação (até o Plano Real) tinha pouca ou quase nenhuma utilidade para os
administradores públicos. Era praticamente impossÍvel estimar as receitas e as

despesas em um ambiente de total caos inflacionário, com o qual o paÍs se depa-
rava. O orçamento seguia uma base de programas (orçamento-programa) e era
pouco especÍfico na questão dos gastos e insufrciente no âmbito do planejamento
governamental.

Com a estabilização da moeda, o sistema orçamentário brasileiro passou a

representar maior racionalidade no campo prático, voltando a ter uma função
planejadora. Na teoria, ele já havia sido totalmente reestruturado em 1988, com a

promulgação da Constituição Federal vigente.

Na Constituição Federal de 1988, por meio do art. 165, ficou definido que o
orçamento seria uma lsi - e não um ato administrativo ou ato-condição. O sistema
orçamentário legal abarcaria o conceito de trÍade adotado na Alemanha'. o plano
plunønual (PPA), no inciso I;Ieí de diretnzes orçamentdnas (LDO), no inciso lI;
e lei orçamentdna anual (LOA), no inciso lII. No PPA prepondera a função de
planejamento; na LDO, a função esûatégica; e na LOA, a função executiva. Na
inter-relação entre elas estrutura-se o planejamento financeiro governamental.

É de competência privativa do chefe do Executivo a elaboração (art. 165) e

envio ao Parlamento do PPA, dos projetos de lei da LDO e da LOA (art. 84, XXIII).
A elaboração, vigência, prazos eorganizaçáo das três leis orçamentárias devem
ser definidos por lei complementar, nos termos do art. 165, $ 9.", I, da CF/1988.
A regulamentação desses aspectos está contida, precipuamente, na Lei 4.32:0/64
(art .2." ao 8.o ,22 ao 46) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (arts. 4.o ao 7 .") .

Tamanha a importância da sistemática orçamentária que o art.62, o qual
regulamenta as medidas provisórias, excluiu do seu âmbito de incidência o con-
teúdo das três leis orçamentárias (art.62, g I.', d, da CFll988, incluÍdo pela EC
32/200I) . Na esfera federal, a tríað,e legal deve, ainda, ser apreciada pelas duas
Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.
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É importante esclarecer que, pelo princípio da simetria que vige no sisrema
federativo brasileiro, as regras veiculadas para a administração federal na Consti-
tuição Federal e legislação extravagante v alemtambêmparaEstados,DistrítoF eàeral 

''

eMunicípios. Portanto, a análise que se faz a seguir com relação ao âmbito federal
se aplica para todas as esferas federativas, guardadas as especiûcidades próprias
de cada nÍvel de governo.

4.4. Plano plurianual- PPA

É funçao do plano plurianualestabelecer, deformaregionalizadø, as diretnzes,
obj etiv os e metas da administr açao publicaJederalpara as despesas de capital e outras
delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada (art.

165, g i.", da CF/I9BB).

Todos os planos e programas nacionais, ¡egionais e setoriais definidos na Consti-
tuição Federaldevemser elaborados em consonância como PPA, coma apreciação clo

Congresso Nacional, nos termos do art. 165, C 4.", da CFl1988. Dessa forma, o Plano

Nacional de Educação - PNE, por exemplo, deve estar em congruência com o PPA.

Ocorre que o PPA é quadrienal e o PNE é decenal: dessa forma, a sua compatibilização
deverá se dar com o PPA em vigor. De outra sorte, o PPA subsequente é que precisará

estar em congruência com o PNE, para que não haja descompasso entre ambos.

O PPA é de extrema relevância para grandes investimentos, como aqueles
destinados a infraestruturas públicas, tendo em vista que são estes que comumente
ultrapassam um exercício financeiro. Isso porque nenhum investimento nessas

condições poderá ser iniciado sem prévia inclusão no PPA ou lei que autor\zea
sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade imputado ao administrador
público (art.167,8 I.o, da CF/f 988). A própria Lei de Licitacões, no aft.7.",Ð2.o,
I\i foi cuidadosa ao somente permitir a licitação de obras e serviços quando o pro-
duto dela esperado estiver contido nas metas do PPA.

Nâo há muita regulamentação normativa do PPA que não seja a constitucional
por duas razões especifrcas: a primeira é qu eaLei4.320/ 1964, quando da sua elabo-
ração, não adotava a sistemática tríplice do orçamento, não tendo sido reformuiada
até então. A tentativa de disciplinar o PPA adveio com o art. 3." da Lei de Responsa-

bilidade Fiscal, o qual foi vetado integralmente pelo chefe do Executivo à época. A
razã,o doveto é que o perÍodo disposto paraaelaboração do PPA seria muito restrito
para a elaboração por parte do Poder Executivo; ademais, também não haveria
tempo hábil ao Poder Legislativo para analisar a proposta, o que impediria o seu

aperfeiçoamento. Adicionalmente, o PPA, por envolver diversos órgãos e Poderes,

é de elaboração complexa e tal atividade não caberia dentro do limite estipulado.

Outro ponto destacado é que todo o trabalho de elaboração tem que ser executado
no decorrer do primeiro ano do mandato do chefe do Executivo e, com a mudanÇa

natural de equipes em funções estratégicas, não haveria como o Poder Executivo
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elaborá-lo dentrodoprazoprevisto. Isso seagravaria ainda mais empequenosMuni-
cípios, os quais detêm peculiaridades por vezes desconhecidas pelos entes centrais.

O veto também se estendeu ao Anexo de PolÍticas Fiscais, levando em consideração
a existênciado Anexo de Metas Fiscais da LDO, muito mais especÍfico.

O primeiro PPA federal, de l99L/1995, foi considerado mais para cum-
primento das formalidades da Constituição do que como um documento de

eficácia prática, tendo em vista o ambiente inflacionário vivido no pais. O PPA de

1996/1999 (Plano "Brasil em Ação") é que pode ser considerado o marco inicial
do planejamento a médio prazo orçamentário no paÍs. O PPA de 2000/2003 (Plano

"Avança Brasil") acabou dando continuidade ao PPA anterior pela reeleição do
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso. O PPA de2004/2007 (Plano "Brasil

de Todos") foi o do primeiro mandato do ex-Presidente Luiz lnácio Lula da Silva

e o PPA de 2008/201I (Plano "Desenvolvimento com inclusão social e educação

de qualidade") representou uma continuidade ao PPA anterior por ocasião da

reeleição do ex-Presidente. Com a transição de governo para a atual Presidenta
Dilma Rousseff, foi elaborado o PPA 2012/2015 (Plano "Mais Brasil"), instituÍdo
pela Lei 12.593/2012.

Em geral, o PPA acaba funcionando como um plønejamento estratégico de

Estado, tradicionalmente sem espaço para muitas contribuiçöes da sociedade civil
e outros setores interessados na gestäo estatal. Esse quadro vem mudando com o

aumento dos mecanismos de participação popular, no contexto de uma Adminis-
tração Pública democrática.

A participação da sociedade civil nas políticas públicas é mais uma das face-

tas dos instrumentos de fomento da gestão pública do Estado para a consecução

dessas atividades, o qual começa a ter força em instrumentos como o orçamento
participativo. Essa prática de estreitamento entre sociedade e planejamento, por
conseguinte, tende a evoluir no Brasil: por exemplo, é conveniente citar o Plano

Plurianual 2008/20 I f , o qual, em seu art. 20, prevê a participação da sociedade na

elaboraçâo, acompanhamento e avaliação das ações do PPA.

4.5. Lei de diretrizes orçamenlárias - LDO

A LDO tem como objetivo constitucional incluir as metas e prioridades da

administração publicø, compreendendo, também, as despesas de capital para o

exercício financeiro subsequente, além de orientar a elabotaçã,o da LOA. Ou-
trossim, tem o condão de dispor sobre as alterações na legislação tributária e

estabelecer a política de aplicação das agências financeiras ofi.ciais de fomento
(art. 165, 0 2.o, da CFl88).

Uma consequência importante que pode começar a ser observada a partir da

LDO é a hierarquia entre as leis orçamentárias: as emendas parlamentares à LDO,

instrumento polÍtico de deliberação legislativa das propostas de leis orçamentá-
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rias, não poderão ser aprovadas se não estiverem compatÍveis com o PPA (art. 166,

0 4.', da CFlf 988). Assim, por exemplo, um parlamentar não poderá ìncluir uma
emenda para a construção de uma ponte se ela não estiver prevista no PPA, sob
pena de veto posterior pelo chefe do Executivo.

A LDO possui uma regulamentação mais extensa na Lei de Responsabilida-

de Fiscal, à diferença do que ocorre com o PPA. Dessa forma, a LDO sofreu um
processo de "inchaço" no seu conteúdo em relação ao que havia sido consignado

constitucionalmente, o que fez com que ela passasse a ter um caú).tü mais estra-

tégico a partir de 2000.

Diante disso, o art. 4.o da Lei de Responsabilidade Fiscal, além de incluir a

função constitucional da LDO, também impôs que ela perseguisse o princípio do

equilíbrio,defrnindo critérios e a forma das limitaçoes de empenho (mediante de-

creto de contingenciamento). Outro ponto também disciplinado é a previsão de

:normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos.

Questão polêmica se fez presente com a inserção da alínea "f'no inciso I do

sobredito artigo, a qual inclui como atribuiçoes da LDO a definiçáo de "condiÇÕes

e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas", ou

seja, as subvenções.

Disciplinadas desde 1931, com a criação da Caixa de SubvençÕes, pela qual

o Ministério daJustiça analisava os pleitos de subvenções sociais, as subvenções

são reguladas pelo art. 72 daLei4.320/1964, em seu Ê 3.o, subdivididas em sociais

e econômicas, destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades agraciadas.

As subvençöes econômicas, definidas no artigo 18, servirão para (i) cobertura dos

défrcits de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou não; (ii)
cobrira diferença entreospreços demercado e ospreçosderevenda,pelo Governo,

de gêneros alimentÍcios ou outros materiais; e (iii) pagamento de bonificaÇoes a

produtores de determinados gêneros ou materiais.

Já a subvenção social, nos termos do artigo 16 da Lei 4.320/L964, "visard a

prestaçao de sewiços essenciais de assistùtciasocíøl,mé.dícae eåucacíonal, sempre que a

st+plementaçao derecursos deongempnvadaaplicados aêssesobjetivos,revelarsemais

econômica" . O terceiro setor possui papel fundamental justamente nas subvenções

sociais, pormeio de fundaçoes, entidadesbeneficentes e sem finslucrativos, ONGs,

OSCIPs, dentre outras organizações sociaisvoltadas à prestação de serviÇos sociais.

A Lei de Responsabilidade Fiscal ainda buscou definir tais destinações de re-

cursospúblicos aosetorprivado, emseusarrtigos26a28, suprindo algumaslacunas

daLei 4.320/1964, mas insuficientes para se conceder segurança jurídica na regu-

lamentação das subvenções. A mesma lei, de certa forma, também tentou atribuir

à LDO algumas faculdades para fiscalizar esses repasses de recursos, o que fez com

que essa lei orçamentária sewisse para controlar o uso desmedido das subvenÇoes
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no ordenamento brasileiro. É o caso do seu art.4.o,I,,.¡[. Entretanto, discutível é a
opção do legislador em manter o regramento das subvenções em normas de eficá-
cia transitória - caracterÍsticas, por nâtureza, das leis orçamentárias. Isso signifrca
que, ano a eno, as r egras p ra a concessão de subvenções tenham qu e ser repetidas
e incluídas na LDO. Como exemplo, podem-se extrair as regras dos arts. 66 (sub-
venções sociais) e 70 e 71 (disposições gerais para a uansferência de recursos) da
Lei13.080/2015 (LDO de 2015) em cotejo com disposições semelhantes das leis
de diretrizes orçamentárias anteriores. A despeito da coincidência de numèração,
percebem-se nuances diferenciadas ano após ano, o que não se coaduna com uma
regulamentação normativa efetiva de um determinado instituto.

Uma inovação da Lei de Responsabilidade Fiscal foi instituir que a LDO
preveja o Anexo de Metas Fiscais, o qual fixa receitas, despesas, resultado nomi-
nal e primário e montante da dÍvida púbiica para o triênio (exercÍcio atual e dois
subsequentes), conforme definição do t 1.o do art.4.o. O g 2.'ainda adiciona que
o Anexo conteráavaliaçã.o do cumprimento das metas pertinentes ao ano anterior,
demonstrativo das metas anuais (com as memórias e metodologia de cálculo que
justifi.quem os resultados almejados), comparando-as com as do triênio anterior e

evidenciando a sua consistência com os objetivos da política econômica nacional.

Tâmbém deve estar consignada a evoluçâo do patrimônio líquido do último
triênio (o resultado patrimonial positivo), destacando a origem e destinação dos
recursos obtidos com a alienaçáo desses ativos. lgualmente, o Anexo conterá a

avaliaçã.o da situação financeira e atuarial do regime geral de previdência social
e próprio dos servidores públicos e do FAI, além dos outros fundos públicos e

programas estatais de natureza atuarial. Um dos pontos mais importantes é que
ela conterá o demonstrativo da estimação e compensação da renúncia de receitas e

da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráte¡ continuado, ou seja,

aquelas que ultrapassem dois exe¡cÍcios financeiros.

Outro documento importante na LDO é o Anexo de Riscos Fiscais: nele são
avaliados os passivos contingentes e outros riscos que possam afetar as contas
públicas, sugerindo providências a serem tomadas caso estes riscos ocorram. É o

caso deuma condenaçãojudicial à Fazenda Pública que seja signifrcativa aos cofres
públicos, por exemplo.

No caso especÍfrco da União, a mensagem que encaminhar o projeto da LDO
apresentaráL,emumanexo especÍfico, os objetivosdapolÍtica monetária, creditícia
e cambial, além dos parâmetros e as projeções para os principais agregados e vari-
áveis. Também conterá as metas de inflação para o exercício financeiro seguinte.

4.6. Lei orçamentá.ria anual- LOA

A lei orçamentária anual ftazaestímatívødereceítas eøautoriTação de despesas

para o exercício frnanceiro, tendo um papel preponderantemente executivo, em
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relação ao PPA e à LDO. A LOA é integrada pelo orçamento fscal (referente aos

Poderes da União, fundos, órgãos e entidades da administraÇão direta e indireta,
inclusive fundaçÕes instituÍdas e mantidas pelo poder priblico); o orçamento de

investimentos das empresas em que a União, direta ou indiretamente, cletenha a

maioria do capital social com direito a voto; e o orçamento da seguñdade social, o
qual abrange todas as entidades e órgãos a ele vinculados, da administração direta
ou indireta, bem como fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Pú-

blico (art. 165, C 5.', da CFll988). No âmbito federal, a junção dessas três partes

compõe o Orçamento Geral da União.

A LOA também é representativa da hierarquia das leis orÇâmentárias no Bra-

sii: pelo teor do art. 166, C 3.', I, prescreve que as emendas ao Projeto de LOA só

podem ser aprovadas se compatÍveis com o PPA e a LDO. Ademais, o an. 167, l, da

Constituição Federal veicula a principal função executiva cla LOA; se não estiverem

incluídos na LOA, programas e projetos não podem ser iniciados.

O projeto da LOA deverá conter demonstrativo regionalizado do efeito,
que incide sobre receitas e despesas, das isençÕes, anistias, remissöes, subsÍdios
e benefícios der'atureza financeira, tributária e creditÍcia (art. 165, I 6.", da

CFll988), além de medidas que compensem a renúncia de receitas e o aumento

de despesas obrigatórias de caráter continuado (art" 5.o, II, da LRF). Também

incluirá um demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária
com os objetivos e metas do Anexo de Metas Fiscais da LDO (art. 5.o, I, da LRF).
Ademais, incluirá resewa de contingência, cuja forma de utllização e montante,

definida com base na receita corrente lÍquida, será estabelecida na LDO e se des-

tinará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos.

Uma exceção do princÍpio da especificação é que a LOA pode veicular uma

autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operaçoes

de crédito (ainda que por ARO), nos ditames do art. 165, Ð 8.o, da CF/I9BB. Essa

ressalva fez com que o art. 7." da Lei 4.320/1964 pudesse ser recepcionado pela

Constituição de 1988, visto que os incs. I e II mencionam que a lei orÇamentária

pode conter autorização ao Poder Executivo para abrir créditos suplementares e

realizar, em qualquer mês de exercÍcio financeiro, operaçÕes de crédito por ARO

a fim de atender insuficiência de caixa.

Ademais, houve a ressalva do art.5.o, ê l.o, segundo o qual todas as despesas

relativas à divida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão,

constarão da lei orçamentária anual. É um mero reforço dos princípios da univer-

salidade e unidade. Outra lembrança - dessa v ez ao principio da especiflcaÇão - é

veiculada pelo $,4.o do mesmo artigo, vedando incluir na lei orçamentáriâ crédito

com finalidade imprecisa ou dotação ilimitada.
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5. Ciclo orçamentário

O ciclo orÇamentário consiste no processo em que são elaborados, aprovados,
executados e controlados os programas e atividades do Poder Público incluídos no

orçamento. No presente tópico serão tratados os aspectos da elaboração, aprovação

e execução or çamentána.O tema do controle será retomado em capítulo especÍfico.

5.1. Elaboração do orÇamento

5.1.1. Competência

A iniciativa para proposição da lei orçamentária é exclusiva do Chefe do Poder

Executivo (Presidente, Governador ou Prefeito), a quem compete encaminhar ao

PoderLegislativo mensagem contendo o projeto de lei de orçamento, acompanha-
do dos seguintes dados: a) informaçoes sobre a situaÇão econômico-financeira,
documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos

especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; b) exposição

ejustificação da política econômico-financeira do governo; c)justificacão da re-

ceita e da despesa, particularmente no tocante ao orçamento de capital; d) tabelas

explicativas contendo as estimativas de receitas e de despesas para o exercÍcio.

É importante que o projeto delei orçamentária contenha não apenas as receitas

e despesas do ano competente, mas que também seja acompanhado de dados que

possibilitem um acompanhamento da evolução destas nos últimos anos, servindo

como instrumento para o planejamento da atividade frnanceira.

Nesse sentido, atendendo à necessidade de planejamento orçamentário, a

Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que o projeto deverá conter vm anexo

de metas incluindo "demonstrativo da programação dos orçamentos com os ob-
jetivos e metas constantes do documento" (art. 5.o,I, da LRF). Tal exigência visa

resguardar â compatibilidade da LOA com a LDO. Outras determinaÇÕes da Lei

de Responsabilidade Fiscal a serem observadas na elaboraçâo do projeto de lei
orçamentária se referem: (i) à necessidade de Se pIevel um caráter compensatÓ-

rio entre aarrecadação e a renúncia de receita, em caso de benefÍcios fiscais (art.

5.", II); (ii) à previsão de reserva de contingênciapara atendimento de "passivos

contingentes e outros fiscais e eventos fiscais imprevistos" (art. 5.o, lll, b); (iii) à

necessidade de que todas as receitas e despesas constem orçamento (art. 5.", å 1.");
(iv) à necessidade de constar o refrnanciamento da dívida (art' 5.', $ 2.'); (v) à

vedação de que haja previsão de créditos com finalidade imprecisa ou com dotação

limitada (art. 5.", 5 4.").

A proposta de lei orçamentária deve ser veiculada mediante projeto de lei

ordinária, sendo vedada autllização de medidas provisórias (art.62, € 1.', I, d da

Constituição Federal), exceção feita aos casos de "despesas imprevisíveis eurgentes,

como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado
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o disposto no art.62" (art.167 ,Ë 3.", da cFll988). Deve, ainda, respeitar os prazos

para envio e aprovaÇão, atualmente estabelecidos na ConstituiÇão Federal.

5.1.2. Prazos

os prazos para que a união encaminhe ao congresso Nacional o projeto de

lei orçamentáriá,bem como o projeto daLei deDiretrizes OrÇamentárias e o Plano

Plurianual deveriam ser estabelecidos por lei complemental (alt. 165, 0 9.', da

cFllgg8). No entanto, como tal lei ainda não foi aprovada, aplicam-se os prazos

previstos no Aro das Disposições constitucionais Transitórias (art. 35' S 2.'" do

ÀOCf ). Os Estados e Municípios podem fixar datas diferentes, em suas lespectivas

ConstituiçÕes e Leis Orgânicas. No âmbito federal, os plazos são os seguintes:

Plano Plurianual

Lei de Diretrizes
Olealentárias

Lei Orçarnentária

Anual

Envio do Projeto

ao Congtesso Nacional

31 de agosto clo Primeiro exer-

cício financeiro do mandato

presidencial.

1 5 de abril de cada ano.

3 i de agosto de cada ano

Devolução do PL

ao Executivo

22 de dezembro do Primeiro exer-

cício financeiro do mandato Pre-

sidencial.

17 de iulho (encerramento cla Prì-
meira sessão legislativa).

22 cle dezenrbro de cada ano (en-

cerramento da sessão legislativa).

A fixação de prazos busca evitar que se iniciem os exercícios financeiros sern

as respectivas previsões orçamentárias. Vale, porém, indagar: e se o projeto de lei

orçamentária rrao fol. encaminhado ao Legislativo ou, ainda, for por ele rejeitado

ou não devolvido? Tiata-se de questão recorrentemente veriÊcada na prática' de-

nominada de anomía orÇamentana.

A ausência de orçamento no exeïcício frnanceiro cria graves problemas ao

Administrador Público, uma vez sel vedado "o inÍcio de programas ou projetos

não incluÍdos não incluídos na lei orÇamentária anual" (art. L67,I da CFl1988)'

Na hipótese denão encaminhømento dapropostapelo chefe do Executivo. o arr'

32 daLei4 3)0/64 prevê soluÇão expressa: "se não receber a proposta orÇamentária

no prazo fixado nai ConstituiÇoes ou nas Leis Orgânicas dos Municípios' o Poder

Legslativo considerará como proposta a Lei de orÇamento vigente". vale iembrar

quã a apresentação da proposta orçamentária fora dos prazoslegais acarreta sanÇões

ao chefe do Executivo, poi s car?Lcteriza crime de responsabilidade, conforme art" 10

daLei|.079/50. Especifrcamente no âmbito municipal, configura infração poiítico-

,administrativa, sancionada com a cassaçâo do mandato (art' 4'", V do D ec'2OL/7967)

Todavia, nashipótesesdenão aprovaçãopeloPoderLegisiativo, rejeição integral

do projeto de lei ou ãusência de sanção tempestiva pelo Chefe do Poder Executivo,
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tanto a cFligBB quanto aLei 4.320/1964 foram omissas a respeiro. No âmbito
federal, o assunto vem sendo tratado, parcialmente, pelas Leis de Diretrizes orça-
mentárias, dispondo que a programação constarì.te do projeto pode ser executada
para o atendimento de despesas que constituam obrigações constitucionais ou legais.

5.1.3. Consolidação da propasta orçamentária

A despeito da iniciativa para proposição do Projeto de Lei orçamenrária ser
do chefe do Executivo, o ciclo orçamentário tem inÍcio em momento anterior, na
denominadaJase aàministrativa, compreendendo o perÍodo no qual são feitas as
previsÕes e cálculos nas várias unidades orçamentárias e órgãos que integram o
processo de elaboração da lei orçamentária.

As propostas orçamentárias devemser compatÍveis comapolÍtica econômico-
-ûnanceira, o programa anual de trabalho do Governo, alérr_ da Lei de Diretrizes
orçamentárias e o Plano Plurianual. É possÍvel, ainda, ser fixado um limite global
máximo para cada unidade administrativa (arr. 27 daLei 4.320/L964), a fim de
que não se extrapolem o planejamento e as previsões feitas pelo órgão central. vale
ressalvar que os Poderes e órgãos dotados de autonomia financeira terão os limites
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias, e não por órgãos setoriais.

A Administração Pública, com o objetivo de descentralizar serviços e me-
lhorar a gestão dos recursos, pode organizar suas unidades orçamentárias de
forma a dividi-las em unidades administrativas, de acordo com as funções por
elas desenvolvidas. Em regra, é a unidade orçamentária quem recebe as dotaçoes,
mas excepcionalmente elas podem ser consignadas às unidades administrativas,
subordinadas a um mesmo órgão (art.14 daLei4.502/1964). Aspropostas parciais
das unidades administrativas deverão ser acompanhadas de tabelas explicativas
sobre a despesa ejustificativapormenorizada de cada dotação solicitada, indicando
o projeto e/ou obra a que se destina (art.28 daLei4.320/1964).

Para facilitar a compreensão da elaboração da proposta orçamentâna, a fase
administ¡ativa pode ser divida em três etapas: preliminar, intermediária e final.

Naetapapreliminar,o órgao central deplanejamento elabora as diretrizes e fixa
as normas gerais para a elaboração do orçamento. No planejamento orçamentário,
definem-se as etapas, âgentes responsáveis, cronogramas e instruções necessárias,
alémdemetas, prioridades e estrutura pro gramática.Énesse momento quesão feitos
os cálculos das receitas estimadas e, posteriormente, fixam-se os parâmetros (refe-
renciais monetários) a partir dos quais os órgãos setoriais elaborarão suas propostas
orçamentáriasparciais, aseremposteriormente consolidadas emdocumento único.

Em etapaíntermedidria, com base na fixação dos referenciais monetários pelo
órgáo central, os órgãos setoriais fazem adequaçÕes de acordo com sua estrutura e

necessidade, estabelecendo os referenciais monetários que devem ser observados
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pelas unidades orçamentárias, bem como coordenand o a elaboraçãodos orçamen-

tos de suas unidades. Formalizadas as propostas oreamentárias de cada unidade,
o órgão setorial as avalia e consolida na proposta orçamentária do órgão setorial.

Na etapafnal, concluÍdas as propostas setoriais, o órgão central consolida e

[ormaliza a proposta orçamentária que será apresentada ao chefe do Executivo,
para posteriormente ser encaminhada ao Poder Legislativo. No âmbito federal,
durante a etapa final, o órgão central, a Secretaria de Orçamento Federal (SOF),

recebe informaçÕes da Secretaria de Política Econômica sobre diversos indicadores
econômicos, tais comometa deinflação, taxamédiadejuros, taxâmédia de câmbio,
evolução damassasalarial, expectativa de crescimento real do PIB. Taisinformaçoes
são repassadas à Receita Federal, que fará previsÕes sobre a awecadação tributária.

Amparada pelos diversos dados econômicos, a proposta é ûnalmente con-
solidada, formalizada e encaminhada ao chefe do Executivo, acompanhada da

exposição de motivos. Ao concordar com a proposta, o chefe do Executivo irá
encaminhá-la ao Legislativo por meio de Mensagem, concluindo a fase adminis-
trativa e dando início à fase legislativa.

E duranteafase aLministrativø que são feitos os cálculos clas receitas estimadas,

a partir dos quais serão fixados os referenciais monetários, ponto de partida para a

elaboração do orçamento pelas diversas unidades. Nesse sentido ,aLei4.320/1964 ,

em seu art.29, definiu que é de competência dos órgãos de contabilidade ou de

arrecadação organizar demonstraçöes mensais da receita arrecadada para servirem
de base à estimativa de receita da proposta orÇamentária.

Sobre a estimativa de receitas, ao mesmo tempo em que se demonstra cle

suma importância para a elaboração do orçamento, é igualmente árdua a tarefa

de defini-la, úrrravez que envolve cálculos complexos que dependem de fatores

variáveis e futuros. Envolve previsões de arrecadação de tributos, bem como de

receitas de outras fontes, as quais estão sujeitas a variaçÕes cle mercado, tais como
juros, inflação, crescimento, nível de endividamento, alémde conjunturas políticas.

Envolve, ainda, a troca de informaçoes entre diversos órgãos, com destaque para

a participação daqueles responsáveis pela arrecadação tributária.

Normas gerais estabelecem diretrizes quanto à previsão de receitas, dentre

as quais a de que a estimativa deve considerar a arrecadaçâo ao menos dos últimos
três exercÍcios, bem como circunstâncias de ordem conjuntural que possam afe-

tar a produtividade de cada fonte de receita (art. 30 daLei4.320/1964). A Lei de

Responsabilidade Fiscal, por outro lado, determina que a previsão de receitas deve

considerar os efeitos das alteraçÕes na legislação, davariacão do índicedepreços, do

crescimento econômico e de qualquer outro fator relevante. A previsão de receitas

deve ser acompanhada ainda de demonstrativo de sua evolução nos últimos três

anos, da projeção para os dois seguintes, da metodologia e das premissas utilizadas
(art. 12 da LRF). A fim de garantir maior transparência aos limites impostos aos
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demais Poderes e às instituiçoes com autonomia financeira, o Poder Executivo
necessita disponibilizar, em até 30 dias antes do prazo para o encaminhamento
das respectivas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas de receitas

parao exr*cÍcio subsequente, inclusive da receita corrente hquida, e as respectivas

memórias de cálculo (art.I2,0 3.', da LRF).

A Lei de Diretrizes Orçamentárias também estabelece parâmetros a serem
observados naprevisão dereceitas. É possÍvel, por exemplo, que se faça a inclusão
de um tributo cuja instituição ainda dependa de aprovação no Poder Legislativo.
Do mesmo modo, para se adequar a mudanças polÍticas, jurídicas e econômicas,
é possÍvel que se alterem as estimativas de receitas ao longo do ano, durante a
execução orÇamentária. Pode-se, por exemplo, aumentar a estimativa prevista,
devido à aprovação de um tributo cuja arrecadação não havia sido inicialmente
estimada. Há também uma série de mecanismos que permitem que sejam feitos
ajustes durante a execução orçamentária, caso a expectativa de arrecadação não
se concretize.

A despeito das diretrizes gerais estabelecidas pela legislação, ainda assim

podem variar os métodos para a estimativa de receitas, pois diversos fatores são

considerados nos cálculos. A Secretaria da Receita Federal, por exemplo, em

observância ao art. 72 da Lei de Responsabilidade Fiscal, utiliza o "método de

indicadores", que consiste na multiplicação da arrecadação do perÍodo anterior
por diversos Índices que a afetam.

Ressalta-se, por frm, que a defi.nição da estimativa de receita é de responsa-

bilidade do Poder Executivo, não podendo o Poder Legislativo estimar a receita,

exceto em duas situaçoes: (i) comprovado erro e/ou (ii) omissão de ordem técnica
oulegal (art. 12, ã 1.", daLRF).

5.2. Orçamento part¡ci pativo

A iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo para propol a lei orça-
mentária não significa a impossibilidade de participação popular na elaboração do
orçamento. O fundamento para a participação popular na decisão orçamentária

decorre do pr óprio caráter democrático do Estado de Direito brasileiro, e também

da disposição do art. 29, XlI, da CF/i988, que prevê a "cooperação das associações

representativas no planejamento municipal". Não há, enÛetanto, regulamentaçâo
especÍfrca estabelecendo modelos para a participação popular. Assim, os entes da

federaçäo sâo livres para organizar a participação dos cidadãos no procedimento

de elaboração orçamentária, por meio do chamado orçømento participatívo.

Embora não haja uniformidade nos procedimentos de orçamento participa-
tivo, pode-se atribuir-lhe as seguintes caracterÍsticas: (i) busca por decisão des-

centralizada; (ii) criação de conselhos populares e produção de opinião pública
independente; (iii) formação de consciência de participação do cidadão; (iv) focos
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de poder democrático-voto e instituiçÕes diretas de participação; (v) deslocamento

do centro de atenção do cidadão para problemas locais. O orçamento participativo

permite, em suma, que o cidadão debata e contribua para a defi.niÇão das priori-

dades na alocação de recursos públicos a cada ano, participando ativamente da

gestão pública.

5.3. Fase legislativa de aprovação do orçamento

consolidados os projetos parciais de orçamento, o chefe do Executivo,

concordando com a proposta final, encaminhará o projeto de lei orçamentária,

via mensagem, ao Poder Legislativo, dando inÍcio, portanto, àJaselegislatfua da

elaboração orçamentária.

A fase legislativa se inicia, portanto, com o recebimento do projeto de lei orça-

mentária pelo Poder Legislativo e termina com a plomulgação da lei orçamentária.

5.3.1. Funções do Poder Legislativo

O Poder Legislativo tem funÇão fundamental no sistema orçamentáIio bra-

sileiro, tanto no plocesso de elaboração quanto no processo de execução do orÇa-

mento- Na elaboração do orçamento, compete ao Legislativo deliberar e aprovar

a proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo.

No âmbito federal, a mensagem com a proposta o1Çamentária será recebida

pelo Presidente do senado e será deliberado em sessão conjunta do congresso

Ñacional. No entanto, durante todo o processo legislativo de elaboraÇão do orça-

mento, são as comissões parlamentares que assumem papel de maior relevância.

comparticipação direta dasliderançaspartidárias. Dentretais comissões, destaca-s€

a comissão Mista Permanente de Planos, orÇamentos Públicos e Fiscalização -
cMo, aquemcabe, apóslida aproposta, examinar e emitirparecersobre os planos

e programas nacionais, regionais e setoriais (art. 166 da CF/Ì9BB)'

A CMO é composta pol qualenta congressistas (trinta deputados e dez sena-

dores), com renovação anual dos membros e participação partidária proporcional

às bancadas no Congresso (art. 58, I 1.", da CFl1988). Divide-se em relatorias e

em quatro comitês temáticos: (i) avaliação, fiscalização e controle da execuÇão

orçamentária; (ü) avaliaçáo da receita; (iii) avaliação das informações sobre obras

e serviços com irregularidades graves; e (iv) admissibilidade de emendas.

Antes de encaminhada aproposta para a discussão e aprovação pelo plenâtio,a

fase legislativa de elaboração do orçamento passa por diversas etapas, conduzidas nø

CMO: a) audituciaspriblicas, para debate e aprimoramento do projeto, para as quais

poderão ser convidados Ministros ou representantes dos órgãos de Planejamento'

brçu*"rrro 
" 

Fazenda do Poder Executivo e representantes dos órgãos e entidades

intågrantes das áreas temáticas (art.29 da Resolução CN 01i2006);b) analise dc
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estimativa da receita e das respectivas emendas, tornando possÍvel a afualização da
receita aprovada, tendo em vista eventual revisão de parâmetros e da legislação
tributária (art. 30 da Resolução CN 01/2006);c) øprova4øo do parecer preliminar,
elaborado pelo relator, contendo uma análise geraldo projeto encaminhado pelo
Poder Executivo e a frxação de condiçÕes e limites que devem ser observados du-
rante a proposição de emendas; d) delíberaçao setoriøl,após aprovação do parecer
preliminar, com a avaliação da proposta orçamentária do setor e suas respectivas
emendas; e) deliberaçao final, após aprovação dos relatórios setoriais, cabendo ao
relator-geral elaborar o relatório final, sistematizando e ajustando as propostas
parciais, o qual será discutido e votado pelo plenário da CMO. Após aprovado,
o relatório formará o parecer da Comissão Mista de Orçamento, que ñnalmente
segue para votação do plenário do Congresso Nacional.

5.3.2. Emendas

Durante a deliberação acerca da proposta de lei orçamentária pode o Legis-
lativo alteráJa, desde que observados os limites estabelecidos na Constituição. O
art. 166, 0 3.", estabelece que somentepodemser aprovadas as emendas ao projeto
de lei orçamentária caso: (i) sejam compatÍveis com o plano plurianual e com a

lei de diretrizes orçamentárias; (ii) indiquem os recursos necessários, admitidos
apenas os provenientes de anulação de despesa; (iii) sejam relacionadas com a

correção de erros ou omissÕes ou com os dispositivos do texto do projeto de lei.
A anulaçâo de despesas para inclusão de emendas orçamentárias não pode se

referir a dotaçoes para pessoal e seus encargos, serviço da dívida e transferências
tributárias constitucionais para Estados, MunicÍpios e Disffito Federal (art. I66,
€ 3.o, II, da CFli988).

No âmbito federal, as emendas são apresentadas na Comissão Mista, que so-
bre elas emitirá parecer. Ainda durante a fase legislativa, pode o Presidente enviar
mensagem ao Congresso para propor modificaçoes no projeto de lei, desde que não
iniciada a votação, na Comissão Mista, da parte cuja alteração é proposta (artigo
i66, 0 5.", daCF/1988). Tal determinação serve não apenas para o projeto de lei
orçamentária, mas também para os projetos de Lei de Diretrizes Orçamentária e

de Plano Plurianual.

5.3.3. Aprovação e promulgação

O parecer final emitido pelo CMO será encaminhado ao Congresso Nacional
para votação em plenário, em apreciação conjunta por ambas as casas (Câmara
dos Deputados e Senado).

Aplicam-se aos projetos de lei orçamentária as normas que dispõem sobre o
processo legislativo em geral. Nesse sentido, após a votação do Congresso Nacional,
será necessário o encaminhamento do projeto para a promulgação (atestação da
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existência da lei) e sanção (aprovação) ou veto pelo Poder Executivo. É possível

que o orçamento seja aprovado e promulgado com rejeição parcial, situaÇäo em

que algunsrecursospodemfi.carsemdestinação especÍfi.ca. Nessahipótese, a Cons-

tituieão prevê que tais recursos podem ser utilizados, conforme o caso, mediante

créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa
(art. 166, ê 8.o, da CF/f988).

5.4. Execução orçamentária

Com a publicação da lei orçamentária, inicia-se sua vigência. O Poder Execu-

tivo deverá então estabelecer aprogramdçãofnanceiraeo cronogrlmade execuÇao

mensal de desembolso ,noprazo de 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos
(art. B.o da LRF).

Em obediência ao princÍpio da especialidade da despesa, a lei orÇamentária

defrne a finalidade de cada programa (especialidade qualitativa) e o montante de

recursos para ele disponÍvel (especialidade quantitativa). Os administradores pú-

blicos, porém, enfrentam o problema de saber em que ritmo devem empregar os

recursos. Por exemplo, há perÍodos do ano em que os recursos não sâo arrecadados

em quantidade insuficiente. Nestas situaçÕes, é preciso ajustar o ritmo da despesa

com o fluxo da receita. O planejamento do tempo da liberação do recurso é feito

por meio da programação ûnanceira e do cronograma de desembolso.

O art. 7 .o, d, do Dec.-lei 200/1967 refere-se a essa programação como ins-

trumentobâsíco do planejamento da øçao governamental, e define que sua função é

qust¡r o ntmo de execuçao do orçamento ao fluxo provável de recursos, de forma a

assegurar a liberação automática e oportuna dos recursos necessáriOs à execução

dos programas anuais de trabalho (art. 17).

Nas quotas mensais do cronograma, devem estar incluÍdos também os créditos

adicionais e as operaçÕes extlâorçamentárias, particularmente os restos apag t
(art.49 daLei4.320/1964). Tais quotas mensais podem ser alteradas ao longo do

exercício financeiro (a programação é flexível), desde que observados o limite da

dotação e o comportamento da execução orçamentária.

A alteração da programaeão financeira e do cronograma de desembolso é

necessária: (i) no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial,

recompondo-se as dotaÇÕes cujos empenhos foram limitados de forma proporcional

às reduções efetivas; (il) ao final do bimestre, se for verificado que a reaTização da

receita poderá não comportal o cumpdmento das metas de resultado primário ou

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais (art' 9.o da LRF).

Vale destacar que as discussões, debates e tentativas de acordo que ocorrem

após o envio da proposta de orçamento não encerram o trabalho orÇamentário

da Administração Pública. Depois de aprovado, flutuações econômicas, erros de
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previsão nas receitas e despesas, a continuidade das batalhas polÍticas, mudanças
de liderança com prioridades diferentes, tudo isto pode fazer com que o orçamento
precise ser alterado. O objetivo da fase de execução orçamentária é assegurar que
sejam possfveis tais alterações, ao mesmo tempo em que se procura manter os
propósitos da lei aprovada.

Evidentemente, a execução orçamentáda deve observar osprogramas aprova-
dos no orçamento. Mas não é simples conciliara necessidade depreservaravontade
parlamentar e, ao mesmo tempo, promover os ajustes necessários às vicissitudes
verificadas durante a execução orçamentária. Há aÍ urrt trade off , entre arígidez
normativa da lei de orçamento e a efrciência requerida para responder a situações
imprevisfas. A flexibilidade conferida à execução do orçamenro, para adaptar-sea
exigências conjunturais, deve obedecer a critérios de transparência (sendo aces-
sÍveis, claros e sinceros os motivos e as fi.nalidades das mudanças propostas) e não
deve prejudicar a especialidade dos programas orçamentários, de maneira que os
objetivos neles expressos sejam mantidos.

5.5. Controle do orçamento

O orçamento público é submetido a diversos mecanismos de controle, tanto
na sua elaboração quanto durante a sua execução. Esse controle é desempenhado
pelos Poderes Executivo, Legislativo eJudiciário, bem como pelos Tiibunais de
Contas, pelo Ministério Púbiico e pela própria população. As diversas formas de
controle serão analisadas com detalhes em capÍtulo próprio.


